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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NO 05/2025
(Processo Adm inistrativo no. 025120251

Torna-se público que o tvlunicípio de Nossa Senhora do Socorro/SE, por meio do Setor de
LicitaçÕes e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica com critério de julgamento menor
preço por item, na hipotese do art. 75, inciso ll, § 30, e lN SEGES/IUE no 6712021nos termos
da Lei n.o 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

Data' da sessão : 17 107 12025

Horário da Fase de Lances: Das 09h00 às 15h00
Lin k: www. licitanet. com. br
Critério de Julgamento: Menor preço por item
Regime de Execução: Preço Unitário

1 . OBJETCI DA TRATACÃO DIRETA

1.1 Caniratação de empresa especializada para fornecimento de extintores de incêndio
novos e para recarga dos extintores já adquiridos, a fim de atender às necessidades da
Secretaria Municipal da Educação do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE.

1.2 Os extintores, bem como os serviços de recarga, deverão atender às normas
tecnicas e legais vigentes, garantindo eficácia, segurança e durabilidade no uso, conforme
as exigências dos orgãos de prevenção e combate a incêndios, a fim de atender às
necessidades da Secretaria Municipal da Educação do Írlunicípio de Nossa Senhora do
SocorrolSE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo
técnico preliminar, termo de referência, como também neste Aviso de Contratação Direta e
seus anexos.

ExlNToR oe trucÊruoro e
BASE DE PO

01 1756

Especificação: Extintor de
incêndio á base de Pó de
pressurização direta para classe
de fogo ABC com capacidade
extintora 3A: 20-B:C e carga de
6kg, equipado com indicador de
pressão, cilindro, válvula e
mangueira de descarga, alça de
transporte e dispositivo de
sustentação de acordo com a
Norma Brasileira NBR 10721.
Acompanhado de Suporte de
Parede ou piso e placa
sinaiizadora. Casco com
validade de 05 anos e o
conteúdo do casco coril
validade de 01 ano. A contar da
data da entrega.

UND 100 R$183.00 R$18.300,00
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02 12652

RECARGA DE EXTINTOR DE
INCÊNDIO EM PO TIPO ABC
Especificação: Recarga de
extintor de Pó de pressurização
direta para classe de fogo ABC
com capacidade extintora 3A:
20-B:C de 6kg.

UND 450 R$83,00 R$37.350,00

VALOR TOTAL
R$ 55.650,00 (cinquenta ê cinco mil,

seiscentos e cinquenta reais)

1.3 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse.

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçÕes do
objeto.

2 . REGISTRO DE PREÇOS

2.1 - A presente Dispensa Eletrônica será realizada sem a adoção do Sistema de Registro
de Preços, sendo a contratação efetuada de forma direta, conforme as condições
estabelecidas neste instrumento.

3 . PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNIGA

3.1 - A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica da Plataforma Licitanet - LicitaçÕes Online, ferramenta informatizada,
disponível endereço eletrônico wurur.li com.br

3.2 - O procedimento será divulgado no Sítio Oficial do Município de Nossa Senhora do
Socorro https://socorro.se.qov.br/processos-de-licitacoes-e-contratacoes-diretas eno
Portal Nacional de ContratacÕes Públicas - PNCP

3.3 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou
ao ltlunicípio de Nossa Senhora do Socorro/SE a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.4 - A participação de todos os itens é exclusivamente para microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48, inciso l, da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.4.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins dô enquadramento
como empresa de pequeno porte.

q
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3.4.2 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, pessoa física e para o microempreendedor individual - [\íEl, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.5 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores

3.5.1 - Que não atendam às condiçÕes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.5.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.5.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa
de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no
6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista.

3.5.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

3.5.3.2 - O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.5.4 - Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
cond ição (Acórdão no 7 46 120 14-TC U-P lená rio) ; e

3.5.5 - Sociedades cooperativas.

6



ôô\rêfi1ô Munrsipâl
a{ôsaÀ §ENxoR/{ Do §§COÊ*O

Ser$pe

3.5.6 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apos
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1o do art. 90 da n.o 14.133, de 2021

NA ICA E CADA TA
tc

4.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2 - O fornecedor interessado, apos a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço até a data
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1 - O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

4.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado,
vinculam a Contratada.

4.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diÉta
ou indiretamente na execução do objeto;

4.5 - A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.7 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.8 - lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4-9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e útensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

q,
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4.11 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de , em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações

4.10
data

4.12

soc
cum
esta

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
e sua apresentação.

o Çuê inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

o QUê está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

o QUê se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

o Çue cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no
8.213t91.

o QUê não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
ade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrônico, que

re os requisitos estabelecidos no artiqo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006,
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

do eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133.
e 1

4.13

seu lance final r

4.14.'t - Feita
respeitados os

o o o disposto nos EE 1
o an 30 dn ar{ Ao ds lei n.o 14.1 ?? rlc ?O21

4.14 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor,
ao astrar sua proposta inicial, a parametrizaçâo de valor final mínimo, com o registro do

aceitável (menor preço)

essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances

previsto neste aviso

4.14.2 - Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.15 - O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.16 - O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o orgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5 . FASE DE LANCES

q
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5.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.3 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.4 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.5 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste
Aviso de Contratação Direta.

5.6 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta e de R$
0,01 (um) centavo.

5.7 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

5.8 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.9 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.10 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

5.11 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatorio
ou mecanismo similar.

6 . JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 - Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá
negociar condiçÕes mais vantajosas.

6.2 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.

q
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6.3 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for desclassificado em razáo de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido paru a contratação.

6.4 - Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.

6.5 - Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

6.6 - Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende ás condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133t2021, legislação
correlata deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeçá a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a conôulta
aos seguintes cadastros:

Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e suspensas - CEls, mantido pela
Controladoria-Geral da União
httos ://www.portaltran ia.oov.br/san ;eo Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www. portaltransparencia. qov. br/sancoes/cnep).

6.7 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'
8.429, de 1992.

6.8 - Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, art.
29, caput)

6.9 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3t2018, art. 29, s1o).

6.10 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 312018, art. 29, s2o).

6.11 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

6.12 - Verificadas as condições de participação a agente de contratação examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade

4
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do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação
Direta e em seus anexos.

6.13 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
. Contiver vícios insanáveis;
o Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;
. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
o Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.

6.14 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçÕes de
propriedade do proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

6.15 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.16 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paru a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no ptazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.16.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

6.16.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando Áão
cabível esse regime.

6.17 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviçô ou da
área especializada no objeto.

6 18 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.19 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade. q
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6.20 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7- FORMA E cRlrÉRlo oe seteÇÃo oo roRrueceooR e ronrtttl e roRruecrntteruro
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.o
14.13312021 , que culminará com a seleção da proposta de tvlENOR PREÇO pOR lTEtU.

7 .2. Tal medida se justifica em razão de o valor estimado para a contratação ser inferior aos
limites estabelecidos no referido dispositivo legal, tratando-se, portanto, de hipotese de
contratação direta por dispensa de licitação em função do valor. Ressalta-se que a adoção
dessa forma de contratação visa garantir maior celeridade e eficiência na satisfação da
necessidade administrativa, sem prejuízo da observância dos princípios da legaiidade,
isonomia, impessoalidade, eficiência e economicidade.

7.3. ,Ademais, será assegurada a ampla divulgação do procedimento por meio de sistema
eletrônico oficial, nos termos do §3o do art. 75 da Lei no 14.133t2021, de modo a garantir a
transparência, a competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosà para a
Administração.

Forma de fornecimento

7.4. O fornecimento do objeto será integral mediante ordem de fornecimento.

8. HABI ITAÇÃO

8.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.62 a
70 da Lei no. 14.133, de 2021, constam no item 08 do Termo de Referência e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

B 12 - Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistemá , no ptazo de 2 (duas)
horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 30. da lN Seqes/tvlE no 67, de 2021).

8.1.3. - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisítos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

8.1.4. - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNpJ/CpF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.1.5. - Se o fornecedor Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz-

q
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8.1.6.- Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.1.7. - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.1.8. - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

8.1 .9. - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de

ificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificaçÕes do objeto e
AS içÕes de habilitação

8.1 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habi

9.1 - Apos a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Te o de Contrato

9.2 - adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
con , para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação,
sem r{uízo das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta

9.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento
ou da disponibilizaçáo do acesso ao sistema de processo eletrônico.

9.4 - O ptazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.5 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.139, de 2021.

9.6 - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condiçÕes de habilitação
e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante
a vigência do contrato.

9-7 - o prazo e o local de entrega estão detalhados no item a seguir.

10- DE EXECUCÃO D

sr10.1 CondiçÕes de Entrega

O OBJETO

9 . CONTRATAÇÃO
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10.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) ordem de

fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.

10.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razÕes respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçÕes de caso fortuito e

força maior.

10.1.3 Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado central da Secretaria

Mu ipal de Educação localizado na Rua 6, n.6, quadra 15, Iote 7, Distrito lndustrial,

Senhora do Socorro/SE.

10.1 4 O fornecimento do objeto e execução do serviço serão de forma parcelada de acordo

com necessidade da Secretaria

11- ADMINI

11.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipoteses
p no 155 da Lei no 14.1 quars sejarn

11.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11 .1 .3 - Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1,5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiflcado;

11.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta
sem motivo justificado;

11.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11 .1 .9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11 .1 .10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como IVE/EPP ou o conluio entre

$
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res, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase

11.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013.

11.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançÕes:

11.2
não

11.2
indir
nos

11.2 - t\Iulta de 10% (dez por cento) sobre o valor total do item homologado pela empresa
ora, por qualquer das infraçôes dos subitens 9.1 .1 e 9.1.12, não sendo cumulativa

por bitens;

1 - Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
justificar a imposição de penalidade mais grave;

- lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
L do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

dos subitens 9.1.2a9.1.7 desteAviso de Contratação Direta, quando não se
r a imposição de penalidade mais grave;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo pruzo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 9.1.8 a 9.1 .12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipotese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
156, §9o)

11.4 - Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7").

11 .5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157).

11.6 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8 - A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

$
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o)

11.9.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11 .9.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.9.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante;

11.9
e orir

11.11

outrz
com(
conjr
coml

11.1'
utilizr
previ
NCSS

5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
>ntaçÕes dos órgãos de controle.

) - Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
rs leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
I atos lesivos na Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013, serão apurados e julgados
tntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
retente definidos na referida Lei (art. 159)

I - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
ada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
stos neste Aviso de Contratação Direta ou para provocar confusão patrimonial, e,
e caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, obseryados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11 .12 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

11.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de
2021.

11.14 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

12 . DAS DISPOSIÇOES GERAIS

12.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

4

12.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;
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12.1.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidaç às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

12.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

12.2 - As providências dos subitens 1 0. 1 .1 , 10.1 .2 e 1 0.1 .3 também poderão ser utilizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

12.3 - Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo pruzo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o pruzo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

12.4 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

12.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

12.6 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

12.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
seg uranÇa da contratação.

12.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, ern nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

qí
12.11 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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12.12 - lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO ll - t\íinuta de Termo de Contrato;

Nossa Senhora do Socorro/Se,10 de julho de2025
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO nO

o MUNIcíPlo DE NosSA SENHORA DO SocoRRo por intermédio da
SECRETARTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na Rua Padre Manoel Gomes,
s/no, na cidade de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob o
no 13.128.81410010-49, neste ato representada pelo sr. xxxxx, cpF no. ***.***.***-**,

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no ... ......., sediado(a) na ... ...., doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .. .... (nome e
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta
no Processo no .. e em observância às disposiçÕes da art.75, inciso ll, §
30,elNSEGES/IMEno6712021 Lei no14.133,de1odeabril de202l,edemaislegislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

ÇLAU§ULA PRIMEIRA - OB.iETG {art. 92. I e ll}
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de extintores de incêndio
novos e para recarga dos extintores já adquiridos, a fim de atender às necessidades da
Secretaria tvlunicipal da Educação do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
1.2. Objeto da contratação.

01 1756

ExrNToR oe rncÊxolo Ã
BASE DE PO
Especificação: Extintor de
incêndio á base de Pó de
pressurização direta para
classe de fogo ABC com
capacidade extintora 3A: 20-
B:C e carga de 6kg, equipado
com indicador de pressão,
cilindro, válvula e mangueira
de descarga, alp de
transporte e dispositivo de
sustentação de acordo com a
Norma Brasileira NBR 10721.
Acompanhado de Suporte de
Parede ou piso e placa
sinalizadora. Casco com
validade de 05 anos e o
conteúdo do casco com
validade de 01 ano. A contar da
data da entrega.

UND

I

I

100

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ........1...., QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICíPIO DE NOSSA
SENHORA DO SOCORRO, POR INTERMÉDIO DA
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E A
EMPRESA

VALOR VALOR

TOTAL

UNIDADE

MEDIDA

OUANTIDADEDE

I

l UNlTÁRlo

coD.
ITEM

ESPECTFTCAÇÃO



12652

RECARGA DE EXTINTOR DE
INCÊNDIO EM PO TIPO ABC
Especificação: Recarga de
extintor de Pó de
pressurização direta para
classe de fogo ABC com
capacidade extintora 3A: 20-
B:C de 6kg.

UND 450

VALOR TOTAL:

Gc\e{rô Mu$ieipâl
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1.3

1.3

2. c

2.1
do

vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

- O Termo de Referência;

1.3.2 - O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3 - A Proposta do contratado;

1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados

GUNDA _ V IAEPR

O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses, contados da assinatura
ntrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

o

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
term aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
p ncias cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento

3. CLÁ E§RA - DE EXEC GESTÃü

3.'l . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) ordem de

fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.

3.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.

3.1.3 Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado central da Secretaria
Municipal de Educação localizado na Rua 6, n.6, quadra 15, lote 7, Distrito tndustriat,
Nossa Senhora do Socorro/SE.

02
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CLAUSULA QUARTA _ SUBÜONTRATAçÃO4.

seg

6.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁU§ULA QUINTÂ _ PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

uro e outros necessários ao cu mprimento

CLAU§ULA SEXTA - PAGAÍI,IENTO íA

integral do objeto da contratação

rt.92.VeVll

6.1 Recebimento

6.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificaçÕes constantes no Termo de Referência e na

proposta.

6.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisorio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1 .3 O recebimento definitivo ocorrerá no pazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do materiale consequente aceitação mediante termo

detalhado.

6.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.1 .5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
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pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

6.1.7 O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

6.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art. 7o, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

6.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de2021.

6.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

6.2.3.1. o prazo de validade;

6.2.3.2. a data da emissão;

6.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.2.3.4 o período respectivo de execução do contrato;

6.2.3.5. o valor a pagar; e

6.2.3.6 eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis

6.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao CEIS ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
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sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.133, de

2021.

6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao CEIS para: a) verificar a manutenção

das condiçÕes de habilitação exigidas; b) identificar possível razáo que impeça a
contratação no âmbito do orgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(|NSTRUÇÃO UOnUAT|VA No 3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).

6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no pruzo de S (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.2.8. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

6.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6-2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF

Prazo de pagamento

6.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 17, de 2022.



6.3.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forrna de pagamento

6.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.4.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.4.3. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

6.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7 usuLA sÉflmn - arl.92

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

8. ÜLÁU§ULA OITAV . OBRIGAçOTS DCI CONTRATANTE {aÉ. 92. X. Xl e XIV}

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
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Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inco rreçÕes verificadas
bjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

8.3

8.4.
noo
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o orgão de representação judicial representado pela Procuradoria Geral
do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes
pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse paru a
boa execução do ajuste.

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. ÜLAU§ULÂ ÜNÂ - ÜBRIGÂçOES OO CONTÊ,ATADO lart.92. , XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1gg0);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pruzo
previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll. da Lei n.o 14.133- de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a
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Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

9.10. [\Ianter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.o
14.133, de 2021)

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116. paráorafo único, da Lei n.o 14.133. de 2021);

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art 124 cl da Lei no 14 133 rle 2O21

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

10.

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1'1. CLAU§ULA DÉCINU\IIBIMEIRA * !§EEAÇÕE§ E §ANÇÕE§ ADMINISTRATIVAS
{art. 92. XIV}
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado
que.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

ÇL#U§Ll"t-ê PEÇ!${$ ÇA§At*§3&ilF ffi& ÇWÇ&Ç {art. ez. xll}
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de aqosto

de 201 3.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as
seguintes sançÕes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no
14.133. de 2021)

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "ê", "f'. "g" e "h" do subitem acima
deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Multa:

l-10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita
pela Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação;
L - 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução
total do ajuste, e em caso de rescisão contratual por inadimplência do contratado;
lll - 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipotese de
inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos
anteriores.

11.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de mora,
na forma prevista no instrumento convocatorio ou no contrato, que será graduada,
obedecida os seguintes limites máximos:

I - 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de
atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a
parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;
ll - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido, por cada dia subsequente ao trigésimo.
§ 1o - Nas hipoteses dos incisos I e ll do "caput" deste artigo, o atraso deve ser contado
em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo ajustado
paru a execução ou entrega do objeto, até o dia anterior a sua efetivação.
§ 2o - A Multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sançÕes previstas neste Decreto.



3o - A Multa, aplicada apos regular processo administrativo, deve ser descontada da
arantia do contratado faltoso.
§ 4o - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o

contratado deve responder pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

11.4. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §go, da Lei no
14.133, de 2A21)

§
g

11.3

11.4.1Todas
com a multa
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as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
a Lei no 14.1 11

11.4.
(quin

2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pruzo de 1S
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

3 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do
mento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse

11.4
paga
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156. §go. da Lei no 14.133. de 2021\

11.4.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previito no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.'133, de 2021 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.ô. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de

2021).
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
d) os danos que dela [rovierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos orgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos 1T]CSmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
refer da Lei (art. 159)

11 8.
utilizr
previ
efeitr

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
ada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
stos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
rs das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análisre jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021)

11.9.
de ap
ela a1

O Contratante deverá, no ptazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
rlicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por
plicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal 161 da Lei na 14.1 2021

11.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
14.133t21.

11.11 Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo orgão ora contratante, na forma da lnstruçã o Normativa SEGESittIE
no 26. de 13 de abril de 2022

12. USULA DECIMÀ SEGUNDA* DA

12.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.5e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciaficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na proxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.2.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após
2 (dois) meses da data da comunicação.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
resa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçÕes e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econÔmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
orgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de2021).

13. CLÁUSULA FÉÇtUÂ râRÇEtBA :_pgrAÇÃO ORÇAIUIENT_AR|A {art. e2. vilt}

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Superintendência Municipal de Transporte e
Trânsito deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unid. Orçamentária: 480001 Fundo Municipal da Educação Básica
Função: 12 Educação
SubFunção: 361 Ensino Fundamental
Programa:. 1070 Ensino Básico
Ação: 2214 Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB
Natureza de Despesa: 44905200 Equipamento e Material Permanente
SubElemento:44905212 Equipamentos de Proteção, Segurança e Socorro
Fonte: 15400001Transferências do FUNDEB - lmpostos e Transferências de lmpostos

Unid. Orçamentária: 480001 Fundo Municipal da Educação Básica
Função: 12 Educação
SubFunção: 361 Ensino Fundamental
Programa: 1070 Ensino Básico
Ação: 2214 Desenvolvimento e [/lanutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB
Natureza de Despesa: 33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
SubElemento: 33903917 [t/anutenção e Conservação de Bens lt/oveis de Outras
Naturezas
Fonte: 15400001Transferências do FUNDEB - lmpostos e Transferências de lmpostos

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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14.1

as na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsi iariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codiqo de

- e normas e princípios gerais dos contratos

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA _ ALTERAçOES
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SerEIpê

CIMISSAS rt. 92
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no aft. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 80, §2o. da Lei n. 12.527, de 201'1, c/c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n.

7 .724, de 2012

17. üLÂLiSULA §ECIMA §ÉTIMA JQÂQlart-92-§13

17 .1. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

Nossa Senhora do Socorro/SE, de _ de 20xx

CONTRATANTE:

xxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA:

15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e
sequintes da Lei no 14.133, de 2021 e artiqo 75, ll do mesmo diploma leqal.

15.2.' O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acrégcimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cênto) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.1?3, de 2021.

1 6. CLÁUSUL_A_DEÇrIU{ SEXrA- PU.BLLüêÇÃ0



§ôYêÍ,to Muntôipal
l{O§§Â §El,lt{ORÂ âo s§ColtÍto

SeíSp§

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

TESTEMUNHAS:

C.P.F

C.P.F

1

2


